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Artigo 11.º
Chefes de equipa multidisciplinares

Nos termos da lei, aos chefes de equipas multidiscipli-
nares nas áreas das tecnologias e dos sistemas de informa-
ção é atribuído um estatuto remuneratório correspondente 
ao cargo de director de serviços ou de chefe de divisão, 
em função da natureza e complexidade de funções, não 
podendo o estatuto equiparado a director de serviços ser 
atribuído a mais de oito chefes de equipa.

Artigo 12.º
Sucessão

1 — A AT sucede nas atribuições da Direcção -Geral 
dos Impostos (DGCI), da Direcção -Geral das Alfândegas 
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo (DGAIEC) e 
da Direcção -Geral de Informática e Apoio aos Serviços 
Tributários e Aduaneiros (DGITA).

2 — Após a entrada em vigor do presente diploma:

a) As referências feitas em quaisquer leis ou documen-
tos à DGCI, à DGAIEC e à DGITA, consideram -se como 
feitas à AT;

b) A AT sucede à DGCI, à DGAIEC e à DGITA, nome-
adamente em tudo o que na lei vigente disser respeito a 
estas Direcções -Gerais, nos contratos vigentes e em todos 
os procedimentos e processos, designadamente, graciosos 
e judiciais, seja qual for a sua natureza, sem necessidade 
de observância de quaisquer outras formalidades.

Artigo 13.º
Pessoal da AT

1 — Nos termos legalmente previstos, são fixados como 
critérios gerais e abstractos de selecção de pessoal neces-
sário à prossecução das atribuições da AT o desempenho 
de funções na DGCI, na DGAIEC e na DGITA.

2 — O pessoal mencionado no número anterior é rea-
fecto à AT nos termos da lei, sem alteração do respectivo 
regime de pessoal, carreiras e estatuto remuneratório, in-
cluindo os respectivos suplementos.

3 — O pessoal da AT admitido em data posterior a 1 de 
Janeiro de 2012 tem direito a receber o suplemento devido 
ao pessoal reafecto à AT que desempenhava funções na 
DGCI, nos termos da lei aplicável.

Artigo 14.º
Estrutura e competência territorial

dos serviços desconcentrados

1 — A estrutura e competência territorial dos serviços 
desconcentrados da AT são definidas por portaria do mem-
bro do Governo responsável pela área das finanças.

2 — Até à redefinição e efectiva produção de efeitos 
da estrutura dos serviços desconcentrados a que se refere 
o número anterior, mantém -se a dotação de 21 lugares de 
directores de finanças e a dotação de 20 lugares de direc-
tores de finanças adjuntos.

Artigo 15.º
Efeitos revogatórios

1 — Na data da entrada em vigor do presente diploma, 
consideram -se revogados os Decretos -Leis n.os 81/2007, e 

82/2007, ambos de 29 de Março, e o Decreto Regulamentar 
n.º 24/2007, de 29 de Março.

2 — Mantém -se em vigor o disposto no n.º 5 do ar-
tigo 6.º do Decreto -Lei n.º 366/99, de 18 de Setembro, na 
redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 262/2002, de 25 de 
Novembro, e os n.º 1 e o n.º 2 do artigo 23.º do Decreto-
-Lei n.º 366/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pelo 
Decreto -Lei n.º 237/2004, de 18 de Dezembro.

3 — Mantém -se em vigor o disposto na alínea a) do 
artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 82/2007, de 29 de Março, 
e no artigo 29.º do anexo III à Portaria n.º 1067/2004, de 
26 de Agosto.

Artigo 16.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia 1 de Janeiro 
de 2012.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24 de 
Novembro de 2011. — Pedro Passos Coelho — Vítor 
Louçã Rabaça Gaspar.

Promulgado em 13 de Dezembro de 2011.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 14 de Dezembro de 2011.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(mapa a que se refere o artigo 10.º) 

Qualificação Grau Designação do cargo Número
de lugares

Direcção superior 1.º Director -geral . . . . . . . . . . . . . . 1
2.º Subdirector -geral  . . . . . . . . . . . 12
2.º Director do Centro de Estudos 

Fiscais e Aduaneiros.
1

2.º Director da Unidade dos Grandes 
Contribuintes.

1

2.º Director de Finanças de Lisboa 1
2.º Director de Finanças do Porto 1

Direcção intermédia 1.º Director de Serviços. . . . . . . . . 34
1.º Director de Finanças  . . . . . . . . 11
1.º Director de Finanças adjunto 19
1.º Director de alfândega. . . . . . . . 15

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 247/2011
Por ordem superior se torna público ter a Itália proce-

dido, junto do Secretário -Geral do Conselho da Europa, 
a 10 de Novembro de 2011, à assinatura do Protocolo 
Adicional à Convenção sobre o Cibercrime Relativo à 
Incriminação de Actos de Natureza Racista e Xenófoba 
Praticados através de Sistemas Informáticos, adoptada em 
Budapeste em 23 de Novembro de 2001.

Portugal é Parte deste Protocolo Adicional, aprovado 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 91/2009 
e ratificado pelo Decreto do Presidente da República 
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n.º 94/2009, publicado no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 179, de 15/09/2009.

O Protocolo Adicional à Convenção sobre o Cibercrime 
entrou em vigor para a República Portuguesa a 1 de Julho 
de 2010.

Direcção -Geral de Política Externa, 23 de Novembro de 
2011. — O Director -Geral para a Política Externa, António 
Carlos Carvalho de Almeida Ribeiro. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 27/2011/A

Unidade de Saúde da Ilha Terceira — Orgânica 
e quadro de pessoal

O Programa do X Governo Regional dos Açores prevê a 
implementação de medidas que prossigam com a racionali-
dade dos recursos, procedendo -se a alterações estratégicas 
da estrutura do Serviço Regional de Saúde.

O Estatuto do Serviço Regional de Saúde aprovado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 28/99/A, de 31 de Julho, 
alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 1/2010/A, de 4 de Janeiro, prevê a existência de uni-
dades de saúde de ilha, tendo em conta aquele normativo 
foram criadas várias unidades de saúde de ilha.

A revisão do Estatuto do Serviço Regional de Saúde, 
ocorrida em 2007, permitiu, por um lado a transformação 
dos hospitais regionais em entidades públicas empresariais 
e por outro a criação das unidades de saúde de ilha sem 
hospital, nas ilhas onde existem hospitais, como é o caso 
da ilha Terceira.

Com o presente diploma pretende -se consolidar a es-
trutura organizativa e o funcionamento dos serviços de 
modo a obter ganhos de eficácia e eficiência na gestão das 
unidades de saúde de ilha, no caso concreto na Unidade 
de Saúde da Ilha Terceira.

Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º da 
Constituição e da alínea b) do n.º 1 do artigo 89.º do Es-
tatuto Político -Administrativo da Região Autónoma dos 
Açores e ao abrigo do disposto no n.º 7 do artigo 6.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 28/99/A, de 31 de Julho, 
alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 1/2010/A, de 4 de Janeiro, o Governo Regional decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º
1 — É aprovada a orgânica da Unidade de Saúde da Ilha 

Terceira, que constitui o anexo I do presente diploma, do 
qual faz parte integrante.

2 — O quadro de pessoal dirigente e de chefia da Uni-
dade de Saúde da Ilha Terceira constitui o anexo II do 
presente diploma, do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
1 — São revogadas expressamente todas as normas que 

contrariem o disposto no presente diploma.
2 — São revogados os Decretos Regulamentares Re-

gionais n.os 14/83/A e 58/88/A, respectivamente de 22 de 
Abril e de 20 de Outubro.

Artigo 3.º
O presente diploma entra em vigor no 1.º dia útil do 

mês seguinte ao da sua publicação.
Aprovado em Conselho do Governo Regional, em Ponta 

Delgada, em 1 de Setembro de 2011.
O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel 

Martins do Vale César.
Assinado em Angra do Heroísmo em 23 de Novembro 

de 2011.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino.

ANEXO I

Orgânica da Unidade de Saúde da Ilha Terceira

CAPÍTULO I

Natureza e atribuições

Artigo 1.º
Natureza

1 — A Unidade de Saúde da Ilha Terceira, doravante 
USI Terceira, é uma pessoa colectiva de direito público, 
dotada de autonomia administrativa e financeira, nos ter-
mos da lei.

2 — A USI Terceira é constituída pelo Centro de Saúde de 
Angra do Heroísmo e pelo Centro de Saúde da Praia da Vitória.

3 — A USI Terceira exerce a sua actividade sob a su-
perintendência e tutela do membro do Governo Regional 
com competência na área da saúde.

4 — A coordenação, orientação e avaliação do fun-
cionamento da USI Terceira compete à direcção regional 
competente em matéria de saúde, sem prejuízo das com-
petências legalmente cometidas à SAUDAÇOR — Socie-
dade Gestora de Recursos e Equipamentos da Saúde dos 
Açores, S. A., e à Inspecção Regional de Saúde.

Artigo 2.º
Atribuições

1 — A USI Terceira tem como missão a promoção da 
saúde na sua área geográfica, através de acções de edu-
cação para a saúde, prevenção e prestação de cuidados 
na doença.

2 — Pode ainda a USI Terceira prestar cuidados de 
saúde diferenciados e desenvolver actividades de vigilância 
epidemiológica, de formação profissional, de investiga-
ção em cuidados de saúde, de melhoria da qualidade dos 
cuidados e de avaliação dos resultados da sua actividade.

Artigo 3.º
Âmbito geográfico

A USI Terceira exerce as suas atribuições no âm-
bito geográfico da ilha Terceira sem prejuízo da sua par-
ticipação no planeamento e gestão do Serviço Regional de 
Saúde e da articulação da sua actividade com os hospitais, 
com as USI das outras ilhas e com outras instituições do 
Serviço Regional de Saúde ou que com ele se relacionem.




